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"PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM EDUCAÇÃOn“

J I— IU~2CDUÇÃO - A autonomia dos Estados em matéria de ensino é.
assunto resolvido pela Constituição Federal e pela Lei de Diretrizes e Bases.
Entretanto, essa autonomia não pode ser entendida como simples consequência
do regime federativo, mas, antes, e sobretudo como condição preliminar a par
tir da qual, os Estados deverão buscar, por caminhos próprios, a melhoria +
dos seus sistemas de ensino. Se não servir a esse objetivo, o princípio da
autonomia poderá, inclusive, representar condição de estagnação ou retroces-^'
so« Durante tanto tempo se lutou pela descentralização da competência para
organizar e administrar os sistemas locais de ensino, que chegou a parecer,f
num certo momento, que a sua simples conquista removeria os principais entra^
ves à racionalização e à renovação dêsses sistemas. Mas, a verdade é que,hoje a
grande maioria dos Estados carece de pessoal técnico em número suficiente pa
ra que, proximamente, seja possível transformar o princípio da autonomia nu­
ma condição de eficiência, pois, não houve por muito tempo, nem motivação f
nem recursos financeiros para que se cuidaâse sistematicamente da formação f
dêsses quadros, Diante dessa situação, sobreleva a importância do papel que
cabe a União desempenhar no sentido de incentivar e-criar condiçoes para que
as administrações estaduais 'capacitem, o mais rapidamente possível, para su­
perar, no setor educacional, os efeitos de um longo período de estagnação. A
própria Lei de Diretrizes e Bases definiu essa responsabilidade ao afirmar -
que a União dará cooperação aos Estados na forma de subvenção, financiamento
e assistência técnica. Entretanto, e preciso que se assegure na forma de prestação

dessa cooperação, quê nem a União se demita das responsabilidades que legltimamen-
te lhe cabem, nem sufoque, a título de ajuda, o difícil e insubstituível es­
forço proprio das administrações estaduais na tarefa de emancipação dos sis­
temas locais de ensino. No tocante ao problema do financiamento e da subven­
ção, a experiência do Ministério de Educação e Cultura no-execução e coorde­
nação do Plano Nacional de Educação poderá criar as bases de uma política de
cooperação financeira, ao mesmo tempo disciplinada e disciplinadora. Entretan
to, no que se refere à assistência técnica, as dificuldades são maiores, por
que haverá, continuamente, a possibilidade de que a cooperação se transforme
numa ingerência, anulando na prática os princípios consagrados na legislação./

Com essa preocupação foi elaborado o presente Programa, que em
grande parte é fruto da experiência colhida nos anos de 196$ e 1964 durante
os quais 0 Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo executou o
"Programa de Assistência Educacional aos Estados do Norte e Nordeste" com o
objetivo de colaborar nas atividades de aperfeiçoamento do magistério primá­
rio. Na execução dêsse trabalho evidenciou-se desde logo, a possibilidade de
estender a colaboração a outras áreas de atuação das secretarias estaduais;e
daí a razão do "PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM EDUCAÇÃO" que objetivou -
sobretudo aproveitar aquela possibilidade e lançar as bases de um serviço de
cooperação técnica, nos têrmos em que compete à União executar, segundo a
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
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II - BREVE HISTÓRICO

No ano de 1 9^2 reuniram-se me Brasília os Secretários de Educa
çao dos Estados para assinatura dos convénios dos recursos do Plano de Emer­
gência do Ministério da Educação e Cultura. Na ocasião, o Estado de São Pau­
lo ofereceu parte dos recursos que lhe eram destinados, para os Estados do -
Norte e Nordeste do país. Esta parcela de recursos deveria ser utilizada pe­
las administrações daqueles Estados, na solução de um problema urgente com -
que se defrontassem. Um problema comum a todos os Estados nordestinos e nor­
tistas e que se enquadrava nos objetivos do Plano de Emergência era o de trei
namento do magistério primário leigo. Assim sendo ficou estabelecido que o
gstado de São Paulo utilizaria parte dos recursos do Plano de Emergência que
lhe cabiam em um programa de assistência tecnico-pedagógica aos Estados do
Norte e Nordeste, a ser desenvolvido em 1 9^5. Para a realização dêsse traba
lho, a Secretaria de Educação de São Paulo, com a colaboração do Centro Regip
nal de Pesquisas Educacionais "Prof. Queiroz Filho”, selecionou e preparou -
cêrca de 70 professores. Para coordenação dêsse trabalho foi constituída uma
Comissão Executiva, que manteve entendimentos prévios com as Secretarias de
Educação dos Estados, após o que, foram organizadas as equipes.

Constituídas as equipes com número de elementos quantitativa e
qualitativamente aptos a desenvolverem os programas de aperfeiçoamento de pro
fessôres titulados e treinamento de professores leigos, foram elas colocadas
à disposição de nove Estados, a saber, Sergipe, Alagoas, Paraíba, Rio Grande
do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará e Amazonas.

0 desprendimento dos elementos das equipes, a ausência de qual­
quer reivindiçação pessoal, o interêsse demonstrado em querer servir, grange
ou para as equipes a simpatia das administrações locais, que apressaram-se -
em enviar expedientes à Coordenação do Programa para que se continuasse a a-
tuação naqueles Estados. Face pois às reiteradas solicitações, iniciaram-se
gestões junto ao Ministério da Educação e ao Govêrno do Estado de São Paulo
que possibilitassem a continuação do Programa de Assistência Técnica aos Es­
tados do Norte e Nordeste. Levando em conta essas solicitações, o Centro Re­
gional de Pesquisas Educacionais de São Paulo preparou o plano de continua—

~ ~ -çao do Programa^submeteu-o a consideração do então Ministro da Eduoaçao e -
Cultura, que imediatamente deu-lhe a sua aprovação. Provavelmente contribuiu
para essa decisão igual proposta feita ao M.E.C., pelo Govêrno do Estado de
São Paulo, no qual este se prontificava a concorrer financeiramente para a
continuação do Programa colocando à disposição dos vários Estados os profes­
sores do quadro do Magistério que se fizessem necessários.

Obtida a aprovação do Programa pelo M.E.C. e assegurada a cola­
boração financeira do Govêrno do Estado de São Paulo, o Centro Regional de
Pesquisas Educacionais de São Paulo deu início às atividades preparatórias -
para a cçntinuação dos trabalhos. Entretanto, por desistência de vários ele­
mentos das equipes que atuaram em 1 9ó$» houve necessidade também de diminuir
o número de Estados atendidos,.Para isso levou-se em conta a situação dos tra
balhos em andamento em alguns Estados e que não poderiam sofrer solução de
continuidade.



Dessa forma, em 1 964 foram atendidos apenas os Estados de Ser
gipe, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Amazonas e o Território
Federal do Amapá. Porém, no decurso desse ano, as equipes, além das atividji
des de aperfeiçoamento do magistério, foram solicitadas a prestar colabora­
ção em setores não previstos na formulação original do Programa e para as
quais nenhum curso preparatório havia sido oferecido aos participantes. Não
obstante, as solicitações foram atendidas, valendo-se as equipes para essa
colaboração da grande disposição de trabalho dos seus membros e da assistên
cia técnica que lhes foi prestada pela Coordenação. Assim é que além de cur
sos de aperfeiçoamento e de treinamento para professores convém ressaltar a

~ Ae 'k <?significação; como os seguintes: no Rio Grande do Norte, a equipe percorreu
todo 0 Estado, realizando, pela primeira vez, levantamento completo das con
dições materiais e humanas das escolas primárias; esse levantamento serviu
de base para a divisão do Estado em regiões escolares e permitiu a criação
e instalação de inspetorias regionais, sendo que algumas ficaram sob a respon
sabilidade dos próprios membros da equipe. Em Sergipe os professores pauli£
tas realizaram verdadeiro trabalho de assessoria ao Secretário de Estado, e
entre outras coisas responsabilizaram-se pelo planejamento e execução do Ia
concurso de provas para ingresso no magistério primário. No Amapá, onde a -
administração do ensino ficou afeta à equipe, foi possível, com a assistên­
cia contínua da Coordenação, entre outras coisas, estabelecer normas legais
para a contratação e remoção de professores, elaborar um regimento interno
para os grupos escolares, efetuar levantamento completo do pessoal do ensi­
no e dos prédios escolares do Território e mais importante ainda, organizar
e dirigir classes experimentais de alfabetização, onde se demonstrou a pos­
sibilidade de reduzir o processo, de três, como era de praxe, para um ano.
A significação dêsse trabalho decorre do fato de quê, em quase todo o Norte
e Nordeste, existiam as tais classes de "alfabetização inferior", "alfabeti
zação superior" e "primeiro ano", levando-se assim três anos para alfabeti­
zar num país, onde a escolaridade média não chega a dois, á preciso fazer -
notar ainda, o trabalho pioneiro que foi desenvolvido em todos os Estados,-
no setor de educação física, onde, além dos cursos, introduziram-se "Jogos
Colegiais", "Jogos de Primavera", "Ruas de Recreio" e outros tipos de compe
tições e atividades esportivas.
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III - ORGANIZAÇÃO ATUAL

1 - REFORMULAÇÃO DO PROGRAMA: Considerando o seu objetivo inicial
- aperfeiçoamento do magistério primário, especialmente a recuperação do pro­
fessorado leigo - o Programa não representava nada de nôvo, pois, há muito e£
tava na preocupação do M.E.C. e de entidades como o P.A.B.A.E.E., a difusão -
de novas técnicas de ensino como meio de aperfeiçoamento do magistério primá­
rio» Mas, esses órgãos concentraram seus esforços na concessão de bolsas para
elementos locais dos stados, na esperança legítima, porem irrealistioa, de
que essa medida, por si só, nos seus efeitos multiplicadores, viesse a produ­
zir resultados apreciáveis» Entretanto, mínimo e aleatório foi o aproveitamen
to efetivo desses ex-bolsistas, não so por falhas no sistema de seleção, co­
mo também e, principalmente, pelas dificuldades financeiras, administrativas
e políticas que representa para os Estados o aproveitamento de um pessoal
que quando retorna, traz consigo reivindicações de vários tipos, criando, an­
tes que resolvendo, problemas.

Com relação ao Programa, embora não tenha podido realizar integral
mente os objetivos de uma política racional de formação e aperfeiçoamento de
quadros locais, foi possível, no seu âmbito realizar, a curto prazò, um traba^
lho há muito necessário e isso porque a Instituição que selecionou e treinou
o pessoal, foi a mesma que planejou e coordenou o aeu aproveitamento. Não hou
ve, pois, solução de continuidade. E como consequência para os ^stados, as e-
quipes de São Paulo apresentaram-se em condições ideais de aproveitamento por
que: a) não tinham vinculação com a política local; b) não apresentavam rei­
vindicações financeiras; c) dispunha-se a qualquer trabalho em qualquer lugar
- quando se sabe que no Norte e Nordeste a vida no interior representa priva­
ção de condições mínimas de conforto. Além desses fatos, convém ainda ressâL—
tar que, um dos fatores que facilitou-o trabalho das equipes paulistas foi -
que, segundo as instruções, elas se,dispuseram a um esforço sistemático de crí
tica e adaptaçao das técnicas aprendidas no curso de treinamento, às situações
reais de trabalho e formação do professorado local, o que aliás, só é possí­
vel no quadro de um programa institucional.

Quanto a outras atividades desenvolvidas pelas equipes de São Pau
lo, a orientação seguida foi a de nunca recusá-las, apelando para a Coordena­
ção do Programa, quando as solicitações se referissem a trabalhos para os
quais não haviam treinamento especial. Desse modo, as equipes colaboraram em
vários setores, responsabilizando-se por atividades que foram, desde a reali­
zação de sindicâncias administrativas até a colaboração na elaboração e execu
ção de planos educacionais,

É preciso ressaltar que:
a) Apesar de todas as falhas que seja possível apontar, os traba­

lhos desenvolvidos no âmlito do Programa, representaram uma forma inédita de -
colaboração para as Secretarias estaduais, que, pela primeira vez, em alguns
casos, conseguiram realizar um esforço no campo do aperfeiçoamento e treina­
mento do magistério;
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b) De um modo geral, a presença das equipes paulistas, repre­
sentou ou possibilitou um esforço de renovação das rotinas de trabalho das
secretarias estaduais, tanto no que se refere ã atuação junto ao professo­
rado, como nas demais areas de trabalho;

c) 0 desenvolvimento do Programa criou condições de atuação -
junto às Secretarias estaduais, que jamais foram obtidas por qualquer ór­
gão federal. As Secretarias que inicialmente receberam o Programa com reser
vas, mostravam-se inteiramente receptivas a uma ampliação considerável da
colaboração a ser recebida. Êsse fato, de grande relevância, permitiria a
curto prazo e sem qualquer carater de intromissão, um trabalho sistemáti­
co no sentido de renovação e de racionalização das estruturas administrati
vas e das rotinas de trabalho das secretarias estaduais.

As possibilidades abertas pelo Programa, somente poderiam ser
efetivamente aproveitadas, se o mesmo sofresse reformulação que lhe ampli­
asse os objetivos e lhe tirasse o catáter assistencial, para transformá-lo
num serviço permanente de colaboração e assessoria junto às secretarias es­
taduais.

Asseguradas as condições para a necessária reformulação, isto
e, a autorização para que se efetuasse um levantamento das necessidades de
pessoal de cada secretaria, aprovação de um programa de seleção, contrata—
çao, treinamento e distribuição de pessoal pelos Estados e coordenação dos
trabalhos a serem desenvolvidos, foi essa reformulação efetuada a partir de
1965.

2 - ATUAL ESTRUTURA

a) Objetivos: 0 objetivo do Programa é o de fornecer colabora-
çao as administrações estaduais nos seus esforços de melhoria do ensino e
aperfeiçoamento dos serviços de educação. Essacolaboração se dá, principal­
mente na forma de assistência técnica e de ..realização de estudos e le­
vantamentos com vistas à elaboração e execução de planos estaduais de educa
ção.

b) Justificativa: Na sua concepção e na forma de seu desenvol­
vimento, 0 Programa representa uma das dimensões básicas do esforço sistema
tico que vem sendo realizado pelo M.E.C. no âmbito das suas atribuições, no
sentido de dar à ação federal, no campo da educação, o caráter que lhe fi­
xou a Lei de Diretrizes e Bases. Dessa forma, o Programa significa o comple
mento necessário de uma política de cooperação financeira com as administra^
ções estaduais.

c) Nnrmas para o desenvolvimento do Programa: As normas abaixo
resultam, de um lado, da experiência obtida na execução do "Programa de As­
sistência Educacional aos Estados do Norte e Nordeste", e de outro, da pre£
oupação de assegurar as condições mínimas para que a colaboração se desen­
volva disciplinadamente, e sem qualquer caráter de intromissão.



1» A assistência técnica somente é prestada mediante solicitação
expressa das administrações estaduais.

2. Tem prioridade no atendimento, as solicitações referentes à
colaboraçao em trabalhos de planejamento ou de implantação de reformas dos
serviços de educaçao.

5. A forma e o Vulto da colaboração dependem também de levanta­
mentos e estudos da situação educacional dos Estados.

4. 0 sub-aproveitamento da assistência técnica prestada pode de
terminar a sua suspensão parcial ou tofal.

5. Durante a sua permanência nos Estados, os técnicos enviados -
para colaborar no âmbito do Programa, estão subordinados às administrações es
taduais.

d) Programação atual;
- Forma de atuação - A assistência técnica é exercida por pe_s

soai técnico colocado à disposição das administrações estaduais, segundo suas
próprias solicitações. Durante sua permanência nos Estados, os técnicos envia
dos ficam subordinados às administrações locais. Essa situação garante aos E_s
tados a ausência de qualquer sentido de ingerência na colaboração oferecida,
criando assim condições propícias ao desenvolvimento de uma ação solidária da
União e dos Estados no campo do ensino.

- Tipo dé assistência prestada - A assistência prestada depen
de das informações colhidas pelas equipes anteriores e das solicitações rece­
bidas. A relativa ambiguidade de muitas dessas solicitações e a falta de um -
conhecimento sistemático sobre as deficiências específicas de cada secreta­
ria estadual, indicam a necessidade de que o pessoal técnico a ser enviado -
aos Estados possa colaborar em atividades diferenciadas. Com essa preocupação
foi estabelecido que os técnicos devem ser recrutados de modo a distribuirem-
se por uma das seguintes categorias:

A) Pessoal habilitado a executar as tarefas técnicas e do­
centes relativas à supervisão e orientação do ensino pri.
mário, e a colaborar em atividades administrativas dos
serviços de educação.

B) Pessoal habilitado a executar tarefas técnicas e docentes
relativas à administração do ensino primário e médio, e
a colaborar em atividades de programação e administração
de serviços de educação.

C) Pessoal habilitado a colaborar no planejamento e na implan
tação de reformas de órgãos e serviços ou na elaboração
e execução de planos estaduais de educação.

Os técnicos pertencentes às categorias "A" e "B" compõem de modo
permanente as equipes colocadas à disposição das secretarias estaduais, enquan
to que os da categoria "C" são sempre recrutados para serviços especiais e o
tempo de sua permanência depende da própria duração das tarefas de sua respon­

sabilidade
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- Região beneficiada - 0 Programa deverá ampliar-se para aten
der a todas as Unidades da Federação, especialmente aqueles Estados onde hou­
ver maior carência de pessoal qualificado. Atualmente, sua ação se exerce, -
principalmente, nas regiões Norte e Nordeste.

- Seleção dos participantes - A seleção se faz mediante entre
vista e prova, ambas com carater eliminatório. A Prova consiste na redação pp
los candidatos, de comentário sobre trecho referente à educação brasileira.Os
candidatos que tem uma realizaçao considerada pelo menos razoável, são convo­
cados para uma entrevista pessoal (roteix’o anexo) que fornece os elementos -
mais importantes para a seleção final.

- Estágio de preparação das equipes - Todos os participantes
do Programa dà Assistência Técnica em Educação, antigos e novos, realizam por
mais de um mês, um estágio prepqratório ao desenvolvimento dos trabalhos nos
Estados.

Entre outras atividades, desenvolve-se um trabalho sistemático -
de revisão criticado que foi realizado nos anos anteriores, Nessa revisão
e considerando a colaboração prestada no setor administrativo - tem-se a preo
cupaçao de levar os professores a compreenderem que os problemas administrati
vos com que defrontam os Estados do Norte e Nordeste e talvez a maioria dos -
Estados brasilriros se vinculam, principalmente, à necessidade premente de se
capacitarei, por intermédio de uma modificação de estrutura de órgãos e servi
ços e de uma renovação de rotinas, a executar as novas tarefas colocadas pe­
las exigências do planejamento no setor da educação. Somente a partir da com­
preensão dessa situação é possível o desenvolvimento, por parte dos componen­
tes das equipes, de uma atitude crítica e construtiva que facilite a integra­
ção dos trabalhos nos têrmos visados pelos objetivos do Programa. Tendo em -
vista a colaboração prestada relqtiva ao aperfeiçoamento do magistério, todo
esforço se desenvolve no sentido de que os participantes do Programa se compe
netrem da ideia de que a técnica didatica é apenas um dos componentes da situ
açao do ensino e de que a melhoria dêsse ensino, quase sempre, depende menos
da introdução de novas técnicas - principalmente daquelas associadas à utilizji
ção de um material didático dispendioso - do que da provocação de modifica­
ções que representem uma renovação, embora possam eventualmente serem tidas -
como superadas. 0 trabalho de preparação é executado através de palestras, s_e
minários, discussões em grupo, em período integral. Os assuntos tratados refe
rem-se à organização e administração do ensino, conceituação de educação pri­
mária e secundária, Planejamento Educacional, Formação, Treinamento e Aperfei
çoamento do Magistério Primário e outros específicos, tais como: Cadastro Es­
colar, íaário-Educação, Bolsas de Estudo, Conselhos de Educação, Plano Nacio­
nal de Educação, Educação de Adultos, 5a e 6a séries, Supervisão, etc.

0 objetivo principal do estágio é o de preparar cada professor e
equipe para as responsabilidades que lhes cabem, de modo que êles se mostrem
disponíveis para o exercício de outras atividades - sempre que para isso forem
convocados - além daquelas especlficamenie referentes à sua formação e experi
ência. Embora êsse cuidado tenha se originado da análise do que ocorreu na re

alização dos anos iniciais do Programa, é interessante assinalar que, a pro-
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posito de problema semelhante, a O.C.D.E. (Organization de Coopération et DÓ
velopment Économiques) diz no seu relatório anual que: "Mesmo no que diz res,
peito a ajuda ao ensino, e preciso que a formação dispensada (aos técnicos)
seja adaptada às estruturas administrativas correspondentes às necessidades
de cada país em vias de desenvolvimento» A esse respeito admite-se que have­
ria maior vantagem em fornecer um pessoal administrativo e técnico tendo for
mação geral, antes que um pessoal estreitamente especializado" - (Efforts et
Politiques d’Aide au Developpement, Examen 1964, O.C.D.E.).

- Composição das equipes - A preocupação principal na compo­
sição das equipes é a de permitir flexibilidade no aproveitamento do pessoal
pelas administrações locais» Assim sendo, todos os integrantes da equipe são
indicados às Secretarias Estaduais, como habilitados a prestar colaboração -
em atividades relativas à administração e programação»dos serviços de educa­
ção e à orientação e supervisão do ensino primário e médio® Tem-se ainda a
preocupação de compor as equipes de modo que figurem em todas, elementos que
se distingam ou por melhor formação ou por experiência mais ampla. Êsse cri­
tério permite que as equipes atendam, razàvelmente à ampla - e muitas vezes
imprevisível - variedade de tarefas que lhes são atribuídas, Na composição -
das equipes são consideradas ainda, as informações disponíveis sobre a situa
ção de trabalho em cada Estado e as expectativas das administrações locais -

quanto ao tipo de colaboração a ser recebida.
- Desenvolvimento do trabalho nos Estados: Após o envio das

equipes para os Estados procede-se ao acompanhamento das suas atividades, -
por meio do qual e possível assegurar que os resultados dessas atividades sur
jam conforme os objetivos do Programa. Os principais pontos considerados na
organização e execução do acompanhamento e orientação das atividades das equi
pes nas Unidades da Federação, são os seguintes:

- a) Numero reduzido de professores em cada equipe:
Em nenhum: dos Estados abrangidos pelo Programa, hou­

ve atendimento pleno quanto ao número de pessoal solicita­
do e quase sempre o resultado é q sobrecarga de trabalho -
para os elementos das equipes, principalmente para os me­
lhores qualificados.
- b) Variedade de tarefas atribuídas às equipes:

Em geral as solicitações das Secretarias Estaduais, -
permitem apenas uma previsão inicial das principais tarefas
das equipes em cada Estado» Porque, como e comum na adminis
tração pública brasileira, não somente ocorrem contínuas -
modificações nos planos de trabalho estabelecidos, como
também, como é o caso especial do Norte e Nordeste, novas
perspectivas de atuação são criados num ritmo muito inten­
so por força de convénios e acordos firmados com órgãos e
entidades nacionais e estrangeiras visando à expansão e à
melhoria do ensino.
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A consideração desses pontos põe em evidencia a discrepância en
tre os objetivos e as possibilidades do Programa, de um lado, e do outro, a
efetiva fSrça de trabalho das equipes. Face a essa situação, a diretriz que

. se impõe para a organização e execução do acompanhamento das atividades das
equipes, e a de assegurqr, por um’amplo e efetivo trabalho de assistência as
equipes, que as possibilidades mais fecundas de cooperação com os Estados s£
jam realmente aproveitadas. Para isso, as seguintes providências são tomadas:

- a) Controle do trabalho nos Estados:
Os componentes das equipes encontram-se numa situação -

de trabalho bastante peculiar,’ porque, de um lado, estão co­
locados à disposição das administrações locais, e de outro,-
vinculam-se ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos por
intermédio do Centro Regional de Pesquisas Educacionais de
São Paulo, õrgão responsável pelo acompanhamento das ativida
des. Paraevitar que dessa dupla subordinação se originem e—
quívocos ou dificuldades, foi elaborado um conjunto de nonas
especiais (copia anexa) destinadas, principalmente, a disci­
plinar as relações das equipes com as Secretqrias Estaduais
e com os órgãos responsáveis pelo Programa» Além dêsse propó
sito disciplinador, as normas instituem também padrões de C£
municação das equipes com a Coordenação, visando à obtenção
reglar de informações sobre o andamento dos trabalhos, e que
permitem a organização das atividades de assistência,
- b) Atualização técnica das equipes:

Segundo a orientação estabelecida no estágio preparató­
rio, cada equipe recebe, ao partir, pequena quantidade de livros
destinados a compor umq biblioteca mínima para uso durante a
permanência nos Estados. A continuação dêsse fornecimento de
livros e de outros materiais informativos, que permitam às e
quipes manter-se num nível razoável de atualização, represen
ta um dos principais pontos da assistência prestada, mesmo -
porque, há no Norte e Nordeste grandes dificuldades de recur
sos nêsse particular.
~ c) Realização de estudos especiais:

0 desenvolvimento do Programa representa uma óportunidfi
de para realizaçao de levantamentos e estudos sobre aspectos
quantitativos e qualitativos da rêde escolar dos ^stados,
que sirvam como subsídios para trabalhos de planejamento ou
de reforma dê órgãos e serviços.

Na realizaçao dêsses estudos poderão ser aproveitados
elementos das próprias equipes, em grau variável, segundo sua
formação e experiência, embora a mior responsabilidade nesse
setor deva ser de pessoal diretamente ligado à Coordenação -
do Programa.
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-d) Supervisão e assistência direta dos trabalhos:
A existência de uma comunicação regular com os órgãos res,

ponsáveis pela execução do Programa, não elimina a necessidade
de contatos diretos e periódicos com as equipes nos Estados. A
experiência anterior tem mostrado que êsse tipo de contacto -
tem um duplo rendimento: permite a rápida superação de eventu­
ais dificuldades e reforça o prestígio das equipes junto às ad
ministrações locais. Na programação dêsses contatos diretos, -
dois objetivos são visados: supervisão geral das atividades e
assistência especial a tarefas específicas que situem-se além
das possibilidades de atuação das equipes.
- Organização de uma equipe técnica para acompanhamento das ati­
vidades:

A reformulação do Programa e o consequente acréscimo de
responsabilidade e de trabalhos no acompanhamento de sua execu
ção, excluiram a possibilidade de que essa tarefa pudesse, com
proveito, ser exercida cumulativamente com outras atividades,o
que determinou a organização de uma equipe técnica junto à Co­
ordenação do Programa, e cuja principal atribuição é o acompa­
nhamento regular das atividades desenvolvidas nos Es-ta(ios.
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IV - APRECIAÇÃO CRÍTICA

Cm amplo esforço de avaliação crítica do "Programa de Assistên­
cia Técnica em Educação" deverá livar em conta, não apenas os resultados ob­
tidos em seu próprio âmbito, como também a comparação dêsses resultados com
aqueles outros obtidos em empreendimentos semelhantes. Entretanto, mesmo sem
êsse estudo mais amplo, é possível chegar-se a algumas considerações críti­
cas sôbre aspectos do desenvolvimento do P.A.T.E. desde seu surgimento em
1963 até hdje, e que permitirão, de certa forma, um ajuizamento da iniciati­
va. Na yerdade, essas considerações já estão contidas em outros trechos dês-
te relatorio? mas e sempre conveniente destaca-las.

1. A dupla subordinação das equipes - à administração local e
à coordenação do programa - tem assegurado na prática o sentido de assistên­
cia sem ingerência que, e básico na concepção do P.A.T.E. Êsse ponto, aparen
temente irrelevante, e sistematicamente descuidado, inclusive na assistência
técnica prestada por agências internacionais, constitui elemento dosmais im­
portantes no balanceamento das atividades do P.A.T.E, Porquê, como já está am
piamente estudado, uma das maiores dificuldades, à implantação de efetivos -
sistemas de assistência técnica, encontra-se nos mecanismos de resistência -
desenvolvidos pelas comunidades ou países assistidos. De passagem, assinale-
se que a França, na assistência técnica prestada às hações que foram suas co
lonias,mantém o sistema da dupla subordinação.

2, Comumente, as administrações necessitadas de assistência tec
nica não conseguem estabelecer com precisão, as áreas de atividades em que
mais necessitam de ajuda. Essa situação decorre de dois fatores: em primeiro
lugar vem a ausência de diagnósticos que permitam a delimitação precisa dos
^setores em que ocorrem as maiores dificuldades, e em segundo,la incapacidade,
praticamente irremovível, de aproveitar plenamente um esforço de assistência
técnica altamente especializado. Daí ter-se cuidado na execução do P.A.T.E.,
de prestar colaboração altamente flexível e com possibilidade dê adaptar-se
às condições locais, e mais ainda, susceptível de ir-se ajustando às varia­
ções exigidas por uma ausência, quase completa, de uma estrutura administra­
tiva com rotinas estabelecidas.

3. Outro ponto a destacar-se na avaliação do P.A.T.E, e quê, a
sua importância, decorre menos do volume dos trabalhos desenvolvidos, do que
da demonstração pratica da vialilidade de um estilo de assistência técnica,-
inédito na administração educacional brasileira. Pelos pontos anteriormente
assinalados, e por outros que se depreendem dêste relatório, infere-se fácil
mente, que o P.A.T.E., nestes anos de seu desenvolvimento estabeleceu coord£
nadas que possibilitarão ao M.E.C., se devidamente aproveitadas e ampliadas,
o exercício pleno de uma das principais atribuições que lhe compete na admi­
nistração do ensino no Brgsil.
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Colaboraçao com outras atividades do M.E.C»

No ano de 1 96'4 foi realizado pelo Ministério da Educação e Cul
tura o IB Censo Escolar, iniciativa pioneira no campo da educação 'brasileira,
tendo os elementos das equipes do "Programa de Assistência Técnica em Educa­
ção" participado ativamente dos trabalhos nas Unidades da Federação em que e_s
tavam sediados, inclusive participando como membros das Comissões Regionais*

No ano de 1 965 o Ministério da Educação e Cultura publicou o A-
nuário Brasileiro de Educação referente ao ano de 1 964» tendo o 'Programa de
Assistência Técnica em Educação" prestado valiosa colaboração, elaborando os
roteiros para a coleta dos dados e encarregando-se do levantamento nos seguin
tes Estados e Territórios do Norte e Nordeste do Pais: Mato Grosso, Acre, Ron
dônia, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte e Sergipe*

No ano de 1 96? o Ministério da Educação e Cultura procedeu ao
levantamento dos dados para o Anuário Brasileiro de Educação referente aos a

j nos de 1 965 e 1 966 e o "Programa de Assistência Técnica em Educação" vem -
prestando nesta atividade decidida colaboração» Os elementos integrantes das
equipes do Programa foram distribuídos pelos Estados da Bahia, Sergipe, Ala­
goas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará,

Rondônia,Amazonas e Acre, e os Territórios do Amapá, Roraima, com a finalidade de cole
tar os dados junto às autoridades locais.

0 "Programa de Assistência Técnica em Educação" representa sem­
pre uma possibilidade de colaboração nas diferentes atividades que o Ministé­
rio de Educação e Cultura venha a realizar junto às Unidades da Federação.
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As Diz-otorias do ’ inistério da Educação

Além de supervisionar a execução do Plano Nacional de ^ducação,
Bs Diretórias do 'C possuem também alguma função de planejamento, por­

que são responsáveis, a. nosso ver, pelos projetos específicos de assis_
tência técnica e de experimentação educacional.

Tais projetos dizem respeito a:
i) treinamento básico, treinamento em serviço e treinamento es­

pecializado do pessoal docente é de ad inistração educacional;
ii) projetos-pilôto de educação, que busquem aproveitar os cri­

térios de flexibilidade , correlação e complementação de currículos,
permitidos ou recomendados pela Lei de Diretrizes e Bases para experi-
ênc as educacionais quepossam sservir de orientação aos Estados, sendo-lhe
úteis na organização de seus sistemas escolares;

iii) projetos de preparação e seleção de equipamento e material
didático;

iv) difusão de informações educacionais;
v) pesquisas e levantamentos educacionais.

Paroce_nos que os itens iii,iv e v seriam funções precípuas do
INEP, maá, na verdade, não queremos assumir a responsabilidade por pos­
síveis erros, como seja o de uma divisão compartimentada de funções en­
tre as diretórias do NEC, Tudo nos parece indicar que os projetos re­
feridos de i a v,sem exceção, não podem ser produto de nenhuma diretória
específica, para sê-lo de todas.

Um Instituto de Estudos Pedagógicos não pode realizar suas tare­
fas, sem ter em vista o oue fazem ou aspiram fazer as outras Diretórias.
Estas, por sua vez, não podem supervisi nar, planejar e executar, sem
a base sólida das pesquisas e estudos feitos pelo INEP. Daí a necessi­
dade de uma bem organizada coordenação funcional das ativi.ades das di­
ferentes Diretórias, talvez mediante um órgão coordenador que funcionas­
se, ao mesmo tempo, junto à Camara de Planejamento do Conselho federal
de Educação e ao Gabinete do Ministro.

Este tipo de órgão, sem função executiva, esécie de ponte entre
o Gabinete do TAinistro e o Conselho, ao mesmo tempo que entre os dois
a as Diretórias, nas tarefas de planejamento, se explica pelo fato de
que a assistência técnica e a experimentação educacional não podem ser
coisas soltas e independentes, quer da política de ação do Governo,
quer dos plenos elaborados pelo Conselho Federal e dos planos estaduais
de educação.

Transcrito de i ff.Roberto Moreira, Alguns Aspectos do Planejamento
e do Financiamento da Educa ão no Brasil, Rev.Brasil. de Estudos Peda­
gógicos, n298 (Abril-junho 196$),p.177).
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PROGRAMA DE ASSISTÊHÇIA TÉCHICA EM EDUCAÇÍO

IntgoÃuçãoB

0 pré-rclatcrio aqui anexo já descreve em linhas gerais o que

foi o Programa de Assistência Técnica em Educação (PATE), promovido desde

1962 até 1969 pelo Centre Regional de Pesquisas Educacionais de São Paula

0 presente documento poderá neste ponto apenas complementá-lo en alguns

pontos que por falta de dados ou para manter melhor o resumo, êle tenha o-

nitidoe 0 principal objetivo dêote relatório é entretanto tecer aprecia­

ções sobro a atuação do Programa, fazer uma i;rs-av2.1iaçc'o de svus objeti­

vos, métodos, estrutura e resultados que sirvam de subsídio à elaboração de

um novo programa da Assistência Técnica para o INEP.

Hoste sentido iniciamos por enumerar o material do que dispo­

mos para faser o trabalho.

I " líatorial disponível

0 material referente ao PATE no qual nos baseamos para elabo­

rar 03 dois documentos-relatórios c constituído der

1) Relatórios mensais dos membros daa equipes estaduais, acom­

panhados de numerosos comprovantes de trabalhos realizados,

individualmente ou em grupo, como planos de refox-mas, proje

tos de decretos, recortes de jornais comentando trabalhos,

etc., nos anos âe * .

2) Rolatórios anuais da coordenação do PATE em São I-aulo nos a

nos de .........

5) Documentos comprovantes da criação e procedência do PATE -

que deverão vir anexos a este relatório.

4) Organização do PATE, noa anos ............
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5) Normas e formulários relativos a formação d® equipes, coor­

denação e controle dos trabalho - 1967-1968.

6') Ur. plano de atuação do PATS referente ao ano 19^5 (1° ano)

e outro referente ao ano 19 ««.«

7) Um orçamento-resumo para o ano 1.969®

S) Correspondência, (ofícios, cartas, telegrama») de 1963-1969.

De modo geral c irregular e incompleto o acervo de documentos

mencionados. Sente-se asaenoialmente a falta de documentos que apresente

a programação dos trabalhos do PATS cada anc (apenas dois planos foram en­

contrados), e ds documentos implicitando o orçamento dos programas ou, pe­

lo menos, as suas prestações do contas. Os documentos que se referem ao

sistema de coordenação prestada aos Estados (V, documenta referente)não ex

poem claramente todo seu sistema» com que regularidade se fizeram as via­

gens do inspeção a verificação, por exemplo, e em que casos os membros da

equipe poderiam ir a são Paulo receber instruções» Paz alguma falta também

os relatórios individuais referente» aos anos 1965-1965 a partir dos quais

deveria fazer-se una avaliação dos relatórios gerais.

Alem disso os documentos referentes à organização foras elabo­

rados nos últimos anos do PATEj a experiência anterior é apenas mencionada

ea uio histórico geral realizado pela Coordenação em 1969 (V. anexo).

0 material existente fornece entretanto baatanto dados para u-

ma avaliação de métodos e objetivos do Programa e estos serão analizados a

seguir. A reavaliação dos resultados, entretanto, linitada per relatórios

de equipe, só poderá ser razoavelmente completa ca se procedesse à»

Observação dos resultados nos locais onde foram realizados os

trabalhos (era São Paulo) nos Estados assistidos (ou alguns dêles tomados

por amostragem), c. fin de que

a) se pudesse discernir modificações ocorridas durante o parío

do de atuação das equipes, o qus
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b) se pudesse apontar eia que medida a atuação das equipes foi

responsável por essas modificações. Isso se toma necessá—

rio, tendo em vista que as equipes dc PATE trabalharam com

outras equipes de diferentes origens.

II - Estados assistidos polo PATE

Para tornar mais fácil a análise o tendo ca vicia que houve ya

riação na relação dos Estados assistidos cada ano, expomos a seguinte rela

çSoí

1963s Sergipe - Alagoas ° Paraíba - Ceará - Rio Grande do Hor­

to - Maranhão - Piauí - Pará o c.eo

1964»

19658

1966s

19675

19688

III - Objetivos do PAPE

Como ocorreu até o icomento no campo de educação brasileira on­

de o planejamento efetivo global o integrado agora apenas engatinha (como

o Plano Estratégico trienal), as iniciativas de atuação ra-oionulinada sur­

gem necessariamente isoladas não muito claras embora procurando basear-se

na experiência e legislação existentes» 0 PATE não fes excessão a esse re

paro. Quando se tratou de escolher o objetivo paru 0 emprêgc da verba dij.
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ponível, escolheu-se ua dos itens que, dentro do "Plano ITacional de Educa­

ção" e a partir de algumas estatísticas existentes e observações realiza­

das, se mostrava mais carente de assistência» a formação e aperfeiçoamento

de professores. Acontece que cutros setores da Educação e mesmo do INEP,

igualmente icoladcs, pensaram da inesna maneira, c se multiplicaram as ini­

ciativas nêsse campo durante oe anos de atuação do PATE. Ssse parece foi

um dos fatores que levarem a orientação do Programa a, se não desviar, con

tudo ampliar seus objetivos. 0 outro motivo seria a carência enorme, não

prevista nos planos, nen na L.2.B, nas perfeitamente compreensível, em que

se encontravam as Secretarias de educação estaduais e os sistemas de ensi­

no em material de técnicas administrativa e tôda sorte de técnica* Dentro

das estruturas que encontraram, as equipes do PATE não vias possibilidade

de conseguir eficiência para seus planos do aperfeiçoamento do magistério.

Dm terceiro motivo foi, o reforço qus deu a L.D.B. a autonomia

a classe adminiatrativa e educacional dos Estados tomou difícil a assis­

tência federal de iiopor seu proê3?ama aos Estados, Sua atuação ficou pro-

gresalvamento dependendo do pedido dos Estados o esses por incapacidade de

discernir soas necessidades dentro de uma escla nacional de prioridades,

seja porque realmente necessitavam de tudo, seja por outra fssão, era geral

apelavam paru a ajuda no campo do planejamento o da Administração,

0 fato é que, como vimos, a partir do ano 1?64 c PATE baixou

muito o índice de sua assistência no campo docente c os relatórios doa a-

nos seguintes tostemunham uaa crescente atuação no campo do planejamento 0

ducaoionai, reformas administrativa e do Ensino (V« relatório final dos n-

nos 1967-1968).

lias tal ampliação não tevo o limite desejável. A partir de um

objetivo restrito o delimitado que se propunha no início, o PATE duplicou

tanto sua atuação que seu objetivo no fim passou a ser qualquer assistência

técnica no campo de Educação. Objetivo infinatamente amplo que acabou por

dispersar excessivamente & atuação das equipes e levá-las & cometer exces-
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sos, como no caso ío Amapá, em 1967, quando um dos membros da equipe ocu­

pou vários cargos executivos na atolaiatração educacional do Território

(V. relatório

Jix suína, a imprecisão de objetivos do PATE em seu» últimos a-

nos se jnstifica ora parte, com base nas circunstância» técnicas excessiva

mente desfavoráveit? em que se encontravam os Estados assistidos. Mas não

podo ser peraissível no âmbito de una assistência técnica organizada para

o futuro»

Provavelmente ê devida s. essa indefinição do objetivos também

a ausência dc um planejamento anual cuidadoso da atuação do PATê noa Esta

dos e a ausência (com pouca» exceções) de planos escritos no acervo dc do

aumentos que axaminamos.

17 “ Métodos Empregados

0 PATE, como vimos escolheu o cisterna de treinar equipes de

técnicos q enviá-los aos Estados ca lugar de trazer pessoal doe Estados pa

ri% treino om oão Paulo. Não foi explicada a razoo de tal escolha, mas, em

termos de resultados, a raodida mostrou-se eficiente no caso dos Estados do

Nordeste e Norte que sofrem carência de elementos humanos teoináveis neste

nível durante período de tempo curto. Por outro lado, o estado de carên­

cia tecnológica absoluta da educação nesses Estados o a necessidade de ra­

cionalizar as estruturas estadual» para receber os encargos e elas atribuí

doe pela L.D.B. permitiram uma aceitação mais fácil de elementos estranhos

ao sistema a a atuação mais direta de Asslotênoia Técnica prestada pelo PA

TE.

«Acreditamos que cm certas estruturas mis evolui da», como Ba­

hia, c Pernambuco, onde as característicao são diversas, tais métodos só

possam sor aplicáveis em casos muito especiais.

Por outro lado, os conflitos decorrente» do emprega desse méto

do direto foram grandemente abrandados pors
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a) treinamento prévio de pessoal para relacionamento com as Se

crstarias;

b) subordinação administrativa do pessoal das equipes ao Secra

tário de Educação dos Estados.

■ Essa última medida, cuo constitui carácter£stica específica do

PATE - de vez que não é encontrada em outras iniciativas de A»5?. - atuou

não só como instrumento para melhor aceitação das equipes de A.T. mas faci

litou o próprio desenvolvimento do trabalho das equipes de voz quo elas pçg

paravam-se de forma & atuar como grupo assessor do Secretário, aais ou me­

nos auto suficiente õ capaz de resolver os problemas que surgissem, sem qn

tretento poder entrar ea conflito com essa autoridade, estando sempre em

contacto com ela aas sem nenhuma outra ligação hierárquica com o corpo es­

trutural da Secretaria,

Entretanto, apesar da preocupação de não criar conflitos com

as administrações locais, o PATE não pede evitá-las intcirouont», e isso

deixa prever a necessidade da maior aperfeiçosaento do método. Em alguns

Estados tais conflitos atrapalharei’, muito a atuação das equipes (eia Alagoas

1963) o chegou a impedí-la totalnente como na Paraíba no ano (1964?).

Contribuiu sulto para evitar tais conflitos e. resolução do PA­

TÊ do limitar rigorosamente a traa A.T. a pedidos dos Estados e exigir qua

estes especificassem as áreas para as quais queriam assistêncie (V. doc.),

o parece que esse medida tende e. consolidar-sn não só por atender às exi­

gências de autonomia estadual no campo de Educação instituída pela L.D.B,

e confirmada pela Reforma Administrativa do Governo Federal, mas porque as

administrações estaduais vêra proíyressivamente se aparelhando, e certamente

estarão aptan a melhor saberem do sv.as necessidades.

Uurante a atuação do PATE, entretanto, tal fato ainda não se da

va na maioria dos Eatad.es e os pedidos xanitc* freqftentemente não corrospoa-

ditsa às maiores necessidades. Para isso contribuía a ausência complete ou

Eatad.es
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parcial de dados estatísticos razoavelmente fidedignos e de outros recu>

sos técnicos necessários a identificação e equacicnaiaento dos problemas •-

ducacionais dêsses Estados.

Para suprir tais deficiências o PATE fazia anteceder a qual­

quer trabalho noa Estados um levantamento geral e especialmente do cttatpo

para o qual sua assistência fora requerida. Tal iniciativa, entretanto

não solucionou en definitivo c problema, Não só dado o grau extremo de

precariedade da a ostrutisrafl educacionais estaduais e a deficiência numéri­

ca de quadros de A.T., aas a impossibilidade de en período de tempc delirá

fcado fazer-se trabalho de leventacento e sistematização de dados que cieaen

c&deaxia tempo muito mais extendido» Do qualquer forma a experiência doP&

TE deixou entrever que so identifica nesse aspecto um ponto de estrangula-

mento à prestação de aua assistência técnica aos Estados quo deveria ser

examinado com cuidado, no futuro, quando se pensar em fazer um profana. de

A.T.

Ife outro método utilizado pelo PATE em sua. atividade de A.T. c

a coordenação técnica sediada em São Paulo, comporta por técnicos com co»

nheciaentos c experiência comprovados em diversos setores da educação, es-

pccialmente planejamento educacional (V, documento sobre a Coordenação) e

que atua dentro do Programas

1 - Recrutando e selecionando os membros daa equipes segundo

instruções e orientações expressas no 1® relatório e ane­

xes (V» anexo roferento),

2 - Promovendo cursos, seminários e estágios para treinamento

das equipes.

5 - Orientando eesas equipes nos Estados atravée de relatérios

meneaia de seus saaabros, pedidos especiais do ajuda, nos

casos em que a equipe não podo solucionar a visitas eaporá

dicas, seja dos meabros das equipes a são Paulo, seja doa

membros da Coordenação, aos Estados»
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Tal método, embora teoricamente pudesse vir a ser correto, nem.

sempre funcionou ben na prática, sendo os motivoe maio prováveis»

a) insuficiência de quadros na Coordenação para as visitas aa

Estados}

h) insuficiência de recursos financeiros qu» patrreinasse via-

gene periódicas maís freq&sntec c melhor remuneração para

os técnicosj

c) problemas da ox,ganiza$ãc das equipes noa Estados#

d) improvisação da organização geral do Programa»

Resta finalmento mencionar o caráter eclético da formação dos

mraabros das equipes, ou nolhor a não especialização doe mesmos, que se ba­

seie teoricamente na orientação da organismo internacional OCDE. Tal o-

risntação nos parece adequada, tendo em viste a Eitunção dos Estados assis

tidoe e o tipo de Assistência Técnica prestada.

Botamos que o PATE sofreu através do periodo de sua atuação u-

ma evolução também nos seus métodos, ospecialmente na composição das equi­

pe?., e em seu funcionamento. Sonante e partir de 1964, elas foram obriga­

das a reunirem-se uxaa vez pcc semana» A partir daí c que se estabeleceu

que seus membros serieis conhecedores de problemas e soluções em campos va­

riados de Educação e que as visitas aos Estados seriara ea período aproxima

do de dois mesea. As regras de seleção das equipes e os formulários de

controle de situação de seus membros, assim como os formulários para sonda

í^ezi da situação dos Estados (7. anexos) datara de 1365-1967.

Isso fas crer que todos esses métodos não forra» utilizados dos

de o início do Programa mas foram surgindo c se aperfeiçoando durante sun

atuação.
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V - Estrutura a Qgg-anisacão do

Essa estrutura, iá explicada no primeiro relatório o necessa-

riamente flexível tendo em vista a natureza do trabalho a ser realizado

mas, da forma que funcionou a Coordenação atuou mais coso una Supervisão ge

ral em alguns casos, 3 grupo assessor das equipes nos Estados do cuo mesmo

como Soordenaç.õo contínua*

VI - Atuação das Eguipes nos Estado»

Para ossn apreciação comparativa foram analisadas as equipes

de 1?ó8 ea Alagoas, Amapá e Rio Grande do Sorte, de 1965, Sn Sergipe o Pa­

raíba j de 1966 em

0 material de que dispomos não nos forneço meios de avaliar a

atuação das equipes nos diferentes Estados noa anos 1965 c 1964*
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VII - Coordenação do PATE com outros programas

iSmoora não tenha sido previsto no nível do planejamento una

coordenação geral de todas as atividades de A.T, do governo federal o '.?ATE

procurou colaborar com as demais iniciativas na medida, em que»

a) procurou complementar trabalhos iniciados por outras entida

des (cursos iniciados pelo D.Ií.E. ou D.A.T., planos de re­

forma iniciados por técnicos regionais, etc.);

b) procurou trabalhar coiâ outrae equipes em trabalhos noa Estai

dos;

c) procurou escolher seus objetivos dentro dos objetivos do

, de Heforma Administrativa e do ràisino;

d) limitou sua atuação aos pedidos feitos pelos Estados e as ma

terias por êstes indicadas.

Conclusão

De modo geral a atuação do PATE parece oferecer resultados com

pensadores múrmente se levarmos em conta as circunstâncias de empirismo im

provisado em que se crious uma verba destinada a são Paulo pelo governo fe,

deral, e que o governo estadual resolveu doar ao desenvolvimento de Esta­

dos nordestinos e do norte; e da precariedade dos recursos financeiros dis

poníveis (100 mil cruzeiros novos em 1962 e 117 mil em 1968).

Embora não tenhamos podido medir seus benefícios atú o último

recurso, pois não verificamos nos Estados os resultados de sua atuação, cre

mos poder detestar em resumo os seguintes pontos positivos na atuação do

PATE no campo de A.T.í

1 - A continuidade dos trabalhos das equipes durante os anca

1565-I96S. Ex.» «m Alagoas os trabalhos de elaboração e im

plantação de foi feita substancialmente pelo PATE nos

anos 1966 e 19&7.



MEC,- INEP - SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA -15-

2-0 asfôrço de coordenar seus trabalhos com os de outras e-

quipes de A.T. atuantes nos Estados»

3-0 esfôrçc no contido de não criar conflitos con as admini*

trações regionais,

Z;. - A possibilidade de oferecer a cada momento aos Estados» as

sistência técnica em quclqner setor da Educação,

5-0 esforço de se familiarizar os técnicos assistentes com e

realidade dos Esiaâcs (V® programa de treinamento dos téc­

nicos) »

Hão foi, entretanto, o IATE ura programa global de A, 5.',,não pre

tendeu liderar todoz os demais programas do Governo federal, agiu apenas

pavcialmcnie dentro de suas limitações.

vgc
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Histórico do CEOSE

Fundomantondo-so na Constituição do 1946 ” que assegurava a or­
ganização de sistemas estaduais autónomos -rna Loi de Diretrizes e Bases
da Educação que coloca a planificação cono necessidade inarredúvalí na Con
ferência de íducagão de Brasília (1965) que recomendava a tomada de posi­
ção das autoridades federais o estaduais» em relação ao planejamento do e-
ducaçãoí o considerando a acentuada deficiência dos quadros estaduais para
essas funções» propôs-se o INEP á promover em todo o país a realização sis
temática dos Colóquios»

Dar a origem dos CHOSE (Coloquios Regionais de Organização dos
Sistema de Ensino) , destinados ossencialment© "ao adestramento imediata do
pessoal que já se encontra em serviço» ea funções administrativas, tácni-
vas e normativas para o desempenho dossao novas atribuições.^

0 método de trabalho doa Colóquios seria o da discussão sob à
forma de seminários, com os responsáveis pela administração do sintena de
ensino, realizando-so^ tais Colóquios, no decurso de um ano, S. razão de um
seminário por mês. Para tanto, o País dividir-se-ia oa quatro ou cinco
regiões, havendo em cada região uma série completa de Seminários.

Para a realização desses Colóquios contaria o IHEP com a eolabo
ração da UNESCO que so propôs fornecer a assistência técnica que lhe fosse
solicitada tendo o Senhor Robert Davée, perito daquele organismo,

elaborai um anteprojeto de organização de trabalho, ã baae

de esquema apresentado pela diretória do INEP,

Os CHOSE contaram, inicialmente, com a colaboração dos peritos
du UNESCO, Senhores Michel Dcbrun, Jacques Torfs e Pierrô Furter, o, nos
timos do ante*projeto preparado, deveria o INEP designar três técnicos taa
siloiros do nais alto nível profissional para que todos, em conjunto,proE&
vossem a realização dos Colóquios, tomando todas as iniciativas necessá­
rias.

Essas, entre outras, eram as considerações iniciais feitas ao
Exmo, Sr. Ministro da Educação, Dr. Pedro Aloiro, polo então diretor do X-
NEP, Dr. Carlos Pasquale, como se poderá ler no deeunénto n° 1,
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No /memorando n0 1 (CROSE) poder-se-á tomar conhecimento das pes
soas que integras a parte brasileira da equipe, a saber: Prof. Dumoval
Trigueiro Mendes, Coordenador} Prof. Paulo de Almeida Campos e Prof0 Suli­
na Fontoura de Carvalho.

Delineado, porém, o programa dos CROSE, já no ofício de 8-3-67,
dirigido ao Dr. Carlos Corroa Mascaro, novo diretor do INEP, o Professor
Dunaeval Trigueiro, à vista dos contatos já realizados com os dirigentes
estaduais propunha a mudança dos referidos CROSE para CEOSE, ou melhor, Co
lóquios Estaduais de Organização dos Sistemas de Educação. (M&2)

Essa foi ®, eoz?.@lv.isãe a que chegaram os peritos da UNESCO corroo-
nontes da equipo dos CROSE, observando que os Colóquios(teriam pouca proba
bilidade de êidto devido a várias causas, conforma háh o expressa o Prof.
Debrun eia relatório enviado ao Prof. Dumeval Trigueiro em 9 d® abril de
1968. (anexo J)

A?

Os CEOSE tiveram início na Paraíba, estendendo-se a ou­
tros Estados, na seguinte ordens

1 , Paraíba, março do 1957
r ' Paraná, maio de 1%7
h ’ Santa Catarina, julho de 1967

1 Rio Grande do Sul, julho de 195?
J". Alagoas, dezembro de 1967

. Maranhão, março de 1968
7- - Piauí, abril de 1968
V. Rio Grande do Norte, maio de 1968.

Êsses Colóquios deram origem a relatórios críticos nobre o Sis­
tema de Educação, o Planejamento Educacional, a estmtura das Secretarias
de Educação de alguns Estados, a saber: Paraíba, Santa Catarina, Sergipe e
Paraná. Por êsíes documentos tem-so a perapectiva do que foi a atuação
dos CEOSE, do quo realizaram.

A par dos Colóquios, os integrantes da equipe, principalmente os
especialistas da UNESCO, desenvolviam atividades de Assessoria técnica jun
to a outros organismos governamentais e universidades, conforme se poderá
observar nos relatórios apresentados pelos professores Debrun e Torfa. á
que, além da assistência técnica, os peritos da UNESCO tinham outros encar
gos, conforme bem o expressa o Sr. John M. Howe, Chefe da Missão da UNESCO
no Brasil, em carta ao Dr. Carlos Mascaro em 10-10-1966 (weroM), quando
da criação dos CROSE. Outrossin, a referida carta deixa cloro o relaoio- 
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namento dos técnicos da UNESCO com o coordenador da equipe dos CROSE e sua
autonomia de ação junto aos demais órgãos e instituições brasileiras - o
que lhes dava uma posição "sui generis" na equipe de assistência técnica
do INEP.

' Os CEOSE tiveram atuação ininterrupta em alguns Estados» até
maio de 1968. Retirando-se, porém, dois dos peritos da UNESCO (Miohel De­
brua sm- , e Jacques Torfs em ) a equipe de certa forma
diminuiu, ou mesmo interrompeu as atividades dos CEOSE propriamente ditas.
Aliás, o documento "Subsídios para o Relatório sobro as Atividades dos CEO
SE", enumerando as atividades realizadas, o que seriam realizadas, progra­
ma, em seu último item, a roestruturação da equipe, (anexo 5)

yil ft.

Antes da extinção dos GEOSE, num dos últimos ofícios do Dr. Dur
meval Trigueiro, ao Dr. Guido Ivan de Carvalho, diretor do INEP à época,
apresenta-lhe o planejamento do trabalho da equipe para 1969, conforme o
documento 5 , em anexo. < >•- ' 1- _ - n

tá am .Portsria da 25 de novembro do 1968, diretor do INEP/S£*«
Di. Guido Ivan de Carvalho, usando do suas atribuições, dispõe sobre a ex­
tinção dos CEOSE, a partir de 1° de janeiro de 1969. ('úhexo''

Rio,Gb-Agôsto,1970

Diva do Moura Dinis Costa

f \
IJowton ds Araújo Queiroz

Maria Yvonno Atalécio do Araújo (relatora

/

MYAA/vgc
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ROTEIRO PARA ENTREVISTA
com o Dr. Durmeval Trigueiro Mendes, ex-Coordenador dos CEOSE

1. Constituição dos CEOSE
Informação: Os primeiros passos para a constituição dos CROSi. fo­

ram dados mediante uru acordo firmado entre o Sr.Robert Davée, da
UNESCO, e as autoridades educacionais brasileiras, em setembro de
1965.

Perguntas 1.1 Dispunha o CEOSE de um documento contendo os termos
do referido acordo?

1.2 losteriormeonte, quando da constituição dos CROSE,
foi assinado algum convénio entre o INEP e a UNESCO?

2. Assunto? Côordenação dos CEOSE

informação? Segundo o projeto inicial, a unidade do grupo CEOSE,
integrado por especialistas qie já desempenhavam missões específicas
no Brasil, era assegurada mediante a coordenação de um técnico bra­
sileiro. Entretanto, de acordo com os termos de um ofício do chefe
da missão da UNESCO no Brasil, Dr.John Hâve, ao Diretor do INEP, os
técnicos da UNESCO deviam conservar plena autonomia de ação, dentro
dos limites de sua missão.

Pergunta-sé; 2.1 0 conjunto das atividades que corresponderam ãd
ideia dos CEOSE esteve efetivamente sujeito à
coordenação central?

2.2 Pode-se afirmar, neste sentido, que os CEOSE man­
tiveram uma unidade de ação bem definida?

3. Assunto? Relação do gruno CEOSE/UNESCO com o grupo MEC/USAID
Informação: Em documentos da 1® fase dos CROSE,. percebe-se uma

perplexidade dos técnicos da UNESCO em face da presença simultânea
de uma missão da USAID junto ao MEC. Seintia-se a falta de uma de­
finição das respectivas áreas de competência.

Pergunta-se: 3.1 Em que termos se delinearam posteriormente as
respectivas competências?

3.2 Houve sucesso nas tentativas de coordenar as
duas missões, sobretudo na medida em que refle­
tiam divisões de trabalho no interior do próprio
INEP?

il. Assunto: Subordinação dos CEOSE ao INEP
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ll. Assunto; Subordinação dos CEOSE ao INEP
Informação? Os CEOSE, constituídos como serviços de Assistência

técnica do INEP, ampliaram constantemente as suas áreas de atuação
e coordenaram-se com diversos órgãos centrais e regionais ( IPEA,
SUDENE,SUDESUL, FUNDEPAR, etc). 0 Prof.J.Torfs refere-se por di­
versas vêses ao "grupo CEOSE-IPEA" e propõe a criação de um grupo
misto para a coordenação da assistência técnica (GATE). 0 Dr.Dur-
meval propôs igualmente projeto análogo.

Pefegunta-se? U.l? Pode-se afirmar sem inexatidão que os CEOSE
foram um serviço de Assist. Técnica do INEP?

11.2: 0 grupo CEOSE chegou progressivamente à opi­
nião que o programa de trabalho que se pro­
punha não podia ser controlado exclusivamen­
te pelo INEP?

Zl.3 Neste sentido, a criação do SAT no interior
do INEP não representava, de certo modo, áo
abandono da idéia dos CEOSE?

5. Assunto? Recursos financeiros

Informação? Parece que os CEOSE tiveram constantemente dlficuldafr
des financeiras. Muitas atividades programadas foram adiadas ou
canceladas. Em particular, o I Ciclo de Estudos de Planejamento Edu­
cacional, planejado desde 1967.

Pergunáta-se: 5*1 A realização dos CEOSE dependia exclusivamente
de recursos do INEP?

5.2 Como se explica a não liberação de verba para
um programa qie já deveria ter sido aprovado
pelo INEP?

6. Assunto? Declínio dos CEOSE

Informação: Em fins de 1967 começamos a perceber já uma diminuição
das atividades dos CEOSE. Em abril de 1968 os técnicos da UNESCO
encaminham a Cordenação seus i^elatórios. bOgO depois âe afastam.
Seus sucessores parecem desempenhar apenas tarefas especializadas:
parece abandonado o projeto CEOSE. Tanto que na programação fei­
ta para 1969 o Coordenador propõe a restruturação da equipe.

Pergunta-se: 6.1 As mudanças ocorridas explicam-se por uma al­
teração da política seguida pelo MEC?

6.2 A que se deve a substituição operada no pessoal
da UNESCO e a mudança no caráter de suas ati­
vidades?
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7. Assunto; Metodologia de trabalho
Informação; 0 planejamento dos CEOSE era bastante cuidadoso. Sen-

te-se entretanto falta de relatórios mais pormenorizados dos Colóquios,
com especificação das técnicas utilizadas»

Pergunta-se; Mão dispunham cs CEOSE de atas ou agendas com tal fi­
nalidade? (7O1)
7«2 A equipe realizava periodicamente reuniões para

avaliação dos resultados e revisão dos métodos?
7.3 Os documentos que resultavam dos Colóquios eram

analisados e debatidos por toda a equipe?

8. Assunto; lublicacão de docv ntos

•^nformação: Vários documentos elaborados pela equipe CEOSE foram
publicados em diferentes periódicos. Não foi ainda encontrada uma
pasta pertencente ao Arquivo dos C OBE, contendo relatórios finais
de quatro Estados, pronta para publicação.

Pergunta-se; 8.1 A Coordenação recebia comunicação oficial da
publicação de qualquer trabalho produzido pelos
membros da Equipe dentro do programa CEOSE?

8.2 Seria possível elaborar uma lista completa dos
trabalhos já eublicados?

8.3 Qual é o conteúdo exato da pasta que se destinava
à publicação?

8»Z| Existe outro exemplar da mesma?

?4--í' í T+4-i+4-r-i'++f+

Equipe; Diva Moura Diniz Costa
Maria Yvonne Atálecio de Araújo
Newton de Araújo Queiroz

Rio, agòsto 1970
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Origens da EATEP 

(Equipe de Assistência Técnica ao Ensino Primário)

A criação de una assistência técnica sistematizada foi /Úbfti de­
corrência natural de um dos objetivos específicos do INEP,

’ e) Prestar assistência técnica aos serviços estaduais, munici­
pais e particulares de educação, ministrando-lhes, mediante
consulta ou independentemente desta, esclarecimentos e solu
ções sobre os problemas peda.gégicos, " p >-

0 convénio assinado pelo MEC (-por intermédio do INEP') o CONTAP
e a USAID^em 1° de novembro de 1?66)deu origem a um dêsses grupos que se
denominou Equipe de Assistência Técnica ao Ensino Primário (EATEP).

Esta equipe, constituída por seis educadores brasileiros e
seis educadores americanos da Universidade do Estado de Nova York, traba-
lhou no período de -ágôs-to de 1966 a dezembro de 1967, tendo as finalidades
especificas de:

1. Identificar as causas da evasão e repetência nas escolas
primarias do Brasil e

2, Elaborar planos de ação específicos para a remoção dessas
causas e assistir as autoridades educacionais competentes na
execução dêsses planos a fim de promover rápido aumento do
fluxo de alunos pelo sistema escolar primário»

Uma segunda responsabilidade da equipe seria prestar assistên­
cia a autoridades estaduais no que tange ã elaboração e execução de planos
de reforma nas estruturas administrativas das Secretarias de Educação com
vistas ao ensino primário (-anexos-'1 e ^).

ATIVIDADES

As atividades da EATEP podem ser divididas em duas fases; bea
raarcad-asT-

A primeira, concluída em dezembro de 1967, diz respeito à aná­
lise e estudo dos fenômenos da evasão e repetência na escola, primária.
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A segunda, iniciada em janeiro de 1968, já com1, três educadores
brasileiros, marcou o início ao implemento do plano estudado e elaborado
nos anos anteriores.

Assim, a equipe abriu várias frentes de trabalho necessárias à
renovação do sistema escolar primário, tais cornos

1, Semanas de estudo, em varias capitais, para a conscientiza-
ção das elites dirigentes brasileiras sobre o problema da
evasão e repetência.

2, Implemento de um Plano-Piloto, em Recife e Vitória, a fim
de que se testassem as hipóteses levantadas sôbre as causas
de evasão e repetência.

J, Organização de instrumentos válidos para o implemento da pro
moção progressiva, tais como:

a) organização e preenchimento da ficha de avaliação do sis
tema de ensino primário;

b) organização e preenchimento de fichas de acompanhamento
do aluno;

c) organização e aplicação do teste-diagnóstico para identi.
ficação das dificuldades da criança, ao início da apren­
dizagem;

d) organização dos testes estandartizados a fim de se ava­
liar o rendimento do sistema de ensino primário.

4. Tomada de outras medidas necessárias, conforme se poderá ver
no anexo 9©

MÉTODO PE TRABALHO

0 método de trabalho da EATEP desenvolveu-se em bases de uma
assistência direta a alguns Estados (Pernambuco, Espírito Santo e Rio Gran.
de do Sul) analisando-lhes o sistema escolar primário através da ficha de
avaliação do sistema escolar primário, propondo medidas de melhoria, crian
do instrumentos necessários a consecução de melhores resultados.

Por outro lado, desenvolveu-se um tipo de assistência indireta,
através de contatos pessoais, material distribuído, correspondência, con­
sultoria, etc.
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Pa,ra maior conhecimento de tudo
rou/ um relatório das atividades realizadas
programa de ação para 196?, (anexo'/í>) com o
vista» k’

que .foi feito, a EATEP elabo-
em 1968 (.anexo.<y.) bem como um
cronograma das atividades em

Em linhas gerais, as atividades de 1968 dizem respeito à pro­
gramação feita em fins de 1967, com implemento de pesquisas, testes, proje.
tos, produção de material, semanas de estudo, etc. (anexo

0 programa de atividades para 1969 visava à continuação do que
já fora iniciado, numa sequência natural dos trabalhos, ao mesmo tenroo que
se programavam (ver cronogramas no iánéjío Zf) novas medidas relacionadas com
a problemática do Ia ano e extensão para as classes de 2a ano.

ÚÓ --- )
Havendo-o i^do extinta a EATEP\em 25 de novembro de 1968,; "consi_

derando-se que ela procedera à discussão e divulgação dos estudos e expe­
riências realizados em decorrência do aludido convénio", reco-l-heram-se—as.
vertes—que- lhe- eram des.tinadas.

Alguns projetos, ja iniciados, prosseguiram iiídependentemente
orientação e supervisão da equipe que-sé—afast-eulém-^deMnitivcr^dessar-a-

ti-vi-d-adev Êsses projetos referem-se;

. Ao Plano Piloto em Pernambuco e Espírito Santo;

. à organização das fichas de avaliação do Sistema escolar pri.
mário do Rio Grande do Sul.

A pesquisa, inicialmente, deveria implantar o uso de registro
individual cumulativo de cada aluno. Por outro lado, o professor conscien
tizado para o problema da evasão iria responsabilizar-se pelo registro sis
temático das evasões e, assim, seria criada uma política educacional váli­
da para reduzir a deserção escolar.

Outros projetos ae—contrário., foram interrompidos ou abandona­
dos, como por exemplo:

. 0 estudo do teste-diagnóstico, delegando-se à Universidade
de Minas Gerais o tratamento estatístico e a análise de re­
sultados;

. distribuição do livreto sobre o projeto inicial da EATEP e
outros.
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Analisando-se mais detidamente o Plano Piloto - o projeto de
maior responsabilidade da EATEP - há que se considerar certos aspectos que
limitaram, ou melhor^interromperam a atuação da equipe, impossibilitando-a
de concluir a pesquisa.

0 caráter operacional do trabalho, embora inspirado em princí­
pios válidos, carecem do dinamismo que lhe era essencial, das reestrutura-
ções contínuas a que o plano deveria ser submetido, de acordo com as ava­
liações a serem efetuadas.

Com a extinção da Equipe
O r. - :■ 7 ' ‘ 'extinguiu-se também o contato do

po dessa Assistência Técnica com os Estados, envolvidos na pesquisa, nao
se tomando aquelas medidas adequadas ao desenvolvimento do plano, nem ha­
vendo oportunidades para as avaliações e modificações que se fizessem ne­
cessárias.

0 papel normativo da equipe, a competência técnica, a coopera­
ção, as avaliações em consonância com os objetivos propostos, tudo enfim
que constituía a assessoria, falhou no momento crucial, ficando os grupos
estaduais acéfalos, reproduzindo, algumas vêzes, apenas o que ficara no pa
pel, no plano escrito e outras vêzes, nem isso, lião houve, pois, estudo
de levantamentos, registros, observações sobre o plano, incipiente nem sf-
quer elaborou a equipe aqueles instrumentos cu-j-ai-necessiaade. haveria ,-de-sen
-tir a;—med±da-que_se- des.enyolves-semíías atividades do projeto.

/( Num balanço final do programa da EATEP, pode-se afirmar que a /)
— 1pesquisa em Pernambuco reduziu-se a uma "tentativa de Racionalizaçao da Su

nervisão". No Espírito Santo, menos ainda pôde ser feito, elaborando-se a
penas um programa (um guia de ensino) uma vez que o anterior datava da dé­
cada de 40. Já no Rio Grande do Sul, a pesquisa limitou-se à organização

(1 e preenchimento das fichas de análise do sistema^ (da capital) trabalho es
~ te já terminado e publicado em ...

No entanto, a pesquisa, se concluída fosse, contaria com um re
gistro (descrição analítica) de todo o projeto, ressaltando, tanto em Per­
nambuco quanto no Espírito Santo^os seguintes pontos:

Aspectos da mudança operada e de como se conseguiu tal mudança.

Avaliação do plano, apresentando-se seus aspectos válidos que
se integrariam no sistema comum de ensino primário.
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Publicação da pesquisa a fim de divulgar as ideias desenvolvi­
das,

fiste estudo das mudanças operadas e dos recursos válidos seria
usado de diferentes modos a fim de:

a) evidenciar a eficácia de certos princípios;

b) mostrar que diversos caminhos podem levar à consecução de
objetivos importantes sob circunstancias variadas;

c) definir problemas que necessitam de atenção especial.

Tal pesquisa necessitaria de cinco anos (como foi previstá) e/
quaisquer pronunciamentos ou avaliações seriam prematuros, antes de tal pra
zo.

Newton Queiroz

Diva de Moura Diniz Costa

Selma Mathias de Castro Magalhães

Aurélia Sampaio Leite

Maria Yvonne Àtalécio de Araújo (relatora)
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l. CRIA Ç¤O E OBJETIVOS 

EDIT-(bildon Bulnina) 
PROGRAMA DE ASSISTÊNC IA TECNICA 

EM EDUCA ÇÃO 

Dmbora criado em 1965, Programa de Assistência Técnica 
B�ucagão (PA.T.B.) é continuação do Programa de Assistêneia Educacional 

a0s Estados do Norte e Nordesteexístente, anteriermente, do qual herdou 
a orientação geral e a Dire ção. 

0 Prorrama de Assistencia Bducacional a0s Estados do Norte 

e Nordeste teve sua origem em uma iniciativa da Secretaria de Dåucaçäo 
do Estado de Såo Paulo, en outubro de 1962, por ocasiao da aplicaçäo de 
verba federal destinada ao "Programa de Emergencia do Estado" (Dec . 51 552 
de 26-9-62) tendo como base as se guintes consideraçoes: 

1 - 0 caráter supletivo atribuído pe la LDS 2 atuação do MEC 
na Eiucaco Nrcicrs l, limitando-a essencial1aente a assistencia técnica e 
ao financirenio parcial da educação nos Estados. 

) 

2 A incapacidade técnica e financeira dos Estados do Nor 
te e Nordeste em organizar seus sistemas de Ensino dentro das novas dire 
trize8 educacionais o 

3 - A consciencia da nece ssidade de un esforço de homogenei zaçao de recursos e meios na Educação Brasileira, conscincia que final 
mente se objetivou nha doaçao de parte dos recursos do Programa de Emer 
gencia destinados a São Paulo, para os Estados do Noraeste. 

A ideia de criar um prograna de Assistencia Técnica pa 
aplicação de tais recursos teve apoio do Ministro de Educação e do o 

vÁrno de Säo Paulo; foi entre gue a Coordena çao do CRPESP que fdotou como 
objetivo inicial desenvolver programas de aperfeiçoamento de professôres tit ulados e treinamento de professôres e leigos a serem colocadosg em pra 
tica nos Estados . 

A exeouçao de tais programas foi entre gue a equipes de técnicos previamente preparadas, o 0s Estados inioialmente escolkidos f ram Sergipe, Alagoas , Parafba, Rio Grende do Norte, Ceara, Piauí, Mara nhão, Pará e Amazonas, 
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Embora tendo obtido @xito nos primeiros anos de atuaçao 
tendo sido seus serviços muito solioitados pelos Estados, em 1964 por 

desistência de alguna merbros, as equipes diminufram sua atuagao, a8s1g 
tindo ape nas os Estados de Sergipe, Rio Grande do Norte, Ceará, Píauí, 
Maranh0, Amazonas e Territ6rio Federal de Amapá. 

Em conpensação, ampliou-se seu campo de açao e, em re sposta 
à solicitação de alguns Estados, passaram as equipes a fazer os seguin 
tes trabalhos: 

a) No Rio Grande do Nortet levantamento completo das conåí 
çoes materiais e humanas das es 

cclas primarias, em conseqlencia de que foi feita a di 

visão do Estado em regioes escolares e foi possível 

criação e instala çao de inspetorias regionais em todo 
o Estado . 

b) Em Sergipe : 

-2 

c) No Amapá: 

assessoria geral ao Secretário da Eåucação 
do Estado, tendo sido plane jado o primeiro 

concurso de provas para ingre sso no Magistério Primário. 

respoasabilidade de Administra ção do Ensino 

DrOfaaqbrado 

tendo estabelecido normas legais para a Con 

trataç£oo, e remoçao de professores, elaborado um regi 
mento interno para grupos escolares, efetuado levanta 
mento completo de pe ssoal do ensino, dos prédios escola 
res, organizado e dirigido classes experimentais de al 
fabetizaçao onde se demonstrou a possibilidade de redu 
zir o proces80 de alfabetizaçåo de tres anos (como era 

a.nteriormente) para um ano 

A partir de entio foram ampliados também formalme nte os ob 
jetivos do P .AT, Do, que passou & ajudar nas Reformas administrativas de 
Educação e Elaboraçao dos Sistemas do Ensino Estaduais e 

2. ORGANIZA Ç¤O E MET OD OS EMPREGADOS 

N aue die respatto a9a peus obietivoa jníaiaiaaPdt. 

omibtério pimária, ese cialmentea recuper eTO 
todo ampragsdaEm lugar 

nade nais fo1/do que una continuaçzo ou aomplementaçao fe outgoe-pegre 
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de'forneoer bolsas e organizar oursos interes taduais para professôre s, 
P.A.TaE formou equipes de tóonioos e os fez atuar nos próprios Batados 
coml uma coordena çüo única . 

Tais equipes eram subordinadas administrativamente ao Se cre 
tario de Educa çao do Estad o e funcionalmente à coordenaçao do Programa 

e n Sao Paulo. Atuaram sob acördo entre ag duas entidades mencionada 

por um periodo de um ano renov£vel conforne pedido e disponibilidade de 

quarosor A experiência de uma equipe anterior era sistenaticanente con 

no trabalho . 

-3 

continuidade 

A escolha dos Bstados para a Assistencia Técnica do Progra 
seguiu critério de prioridade segundo o grau de deficiÃncia de pes 

so1 qualificado, 

Erem atendidos prioritariamente pedidos referentes a traba (lho de planejamento e implantaçao de reformas 

Todo trabalho das equipes nos Estados era pre cedido de vantamento e diagnQstico da situaçao educaêional, 

Estrutura çao dag Equipes 

O aproveitamento da assistencia téonica forne cida era apre ciado no fim de cada período, sendo aquela suspensa no caso de sub-apro veltamento. 

A - Pessoal habilitado para as tarefas téonicas e relativas supervisão e orientaçäo do ensino prinario. 

le 

.Os técni,cos, que integravam as equipes de Assistência Tecni ca a08 Estados eramyreorutados de forma a abrangerem as seguintes gorias: 

B - Pessoal habilitado para as tarefas tecnicas e referentes à administraçäo do ensino primário e médio, 

cate 

docentes 

docentes 

C - Pessoal habilitado para colaborar no planejamento e im plantaçäo de re formas de örgäos e serviços e da elaboraçao de planos Es taduais de Educaçäo. 

3iderada pelas equipes se guintes, para nao haver queda de 
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comsunhens 
Os técnicos dns dua8 prime1rag omgoem ag equipes permanen 

A geleçio era foita através de entrevistas e provas elimin2 
tórias (påg . 7 - Relatório) e os escolhiãos eram submembtidos a treina 

mento especial durante um mês, inoluindo sobretudo a experiëncia de equi 
pes anteriores e os seguintes assuntos gerais: a) organizaçao e adninig 

traçao do ensino; b) conceitua çäo da educação prímária; c) plane jamen 
to educacional; d) fornação, tre inamento e aperfeiçoamento do Magisté 
rio Primário o, arir de i?65, s 

aser desta 
A flexibilidade critério fundamental a preparação ze 

eipea: uma formaçäo geral b£sica era sempre preferivel à especializa 

çao estreita, tendo em vista as circunstâncias de primarismo t ecnol6gi 

33 - JUST IFICATIVA DA ESCOLHA DOS MTODOs 

-4 

Contrôles 0 contrôle funoional das equipes nos Estados era 

feito por uma equipe de tecnicos atuantes junto a Coordenação no CRPESP, 
em São Paulo, através de relatQrios feitos pelos membros da Equipe e vi 
sitas aos Estados efetuadas pelos membros da Coordenação Técnica . 

Para os 0rganizadores �o P.A.T.E. os métodos escolhidos 
presentam as seguintes vantagens: 

1 - Nao retirar as profe ssöras do seu lecal de trabalhos 

2- maior intinidade da equipe de orientadores com 

ro; 

proble 
mas e condiçoes do ambiente de trabalho dos professores 
treinados; 

3 - o pessoal das equipes nao apresentava reirindicações fi 

nanceiras; 

4 -o pessoal das equipe s dispunha-se a fazer qualquer tra 

balho, em qualquer lugar, podendo assim anpliar o obje 
tivo de seu trabalho e conplementá-lo de modo mais segu 

5 - maior aceitaçao por parte das Secretarias estaduais em 

relação a or ientaçao técnica federal, nao só pela pre 
sença dos té cnicos nos Estados mas pelo fato de lhes se 
ren eles subordinados administrativamente como tais 

incap1:itados de manterem urgencia na sua administraçao. 

tes e os tecnicos da oategoria C s reorutados para trabalhos eopeciais, 

co da Educaçao nos Estados . 
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t} - DIFICULDADES 

As difioul dades enoontradas pela organizaçao do Programa e 
pelas equipes foram eaoencialmente: 

ASL/vge 

1- Dificuldade de discernir, antes do envio dag equipes 
as verdadeiras necessidades dos Estados, de vez que e 

las próprias nao as souberam �efinir por falta de ins 
trumentos técnicos adequados, tais como levantamentos 
estatísticos, técnicas de avalia çao aplicáveis aos pro 
blemag adninistrativos e da organizaçao �o ensino, etc. 
Procurou-se contornar tal dificuldade diversificando o 

potencial té cnico dos componentes das equipes, como foi 
dito anteriormente 

-5 

2- Dificuldade de coordenar os dois conandos, funcional e 
administrativo das equipes emanadoras de diferentes au 
toridades . Essa dificuldade foi satistatòriamente con 
tornada graças ao preparo do membro das equipes. 

Netoa: M aiees clauecitos 

-E 

3 - Intervençao da política local acrescida pelo nível téc nico nuito baixo dag organizaçoes administrativas e e 
ducacionais l0caise 

Agôsto de 1970 
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SUGESTÕES PARA A ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
dentro da atual estrutura do INEP 

(Estudos Preliminares)

Objetivos

A assistência técnica prestada pelo INEP aos Estados^ deve le­
var em conta os objetivos do órgão e,como tal, deve limitar-se unicamente
' 4.' ■ ■ ~ 1-4.41 •as técnicas, organizaçao e planejamento de pesquisas, devera ter a seu ser

tru-
movi-

Su-

vico todos os técnicos do INEP em sistema de rodízio e deve ter uma esi
tura mais leve e flexível, possível-, tendó. en vista-a necessidade de
mento exigida pelo trabalhoe o melhor aproveitamento dos técnicos.
gestões para o funcionamento e estrutura.

A assistência técnica poderia ser coordenada por um núcleo,
dentro da Assessoria Técnica que teria por atribuições:

1 - receber da comissão de programas os pedidos aprovados dos
Estados;

2 - manter um fichário atualizado dos técnicos do INEP que po­
deriam contribuir nesse trabalho, contendo sua movimenta­
ção dentro do INEP;

3 - reunir esses técnicos em grupos tarefas, visando atender o
pedido de A.T.;

4 - fornecer material e serviço necessários ao funcionamento
desses grupos;

5 - manter esses grupos informados sobre as atividades do INEP;

6 - fornecer a Comissão de Programas as informações necessárôas
ao controle geral da A.T. e subsídios para planejamento a-
nual;

7 - manter, durante a atuação do grupo tarefa, documentação so
bre sua atuação.

Cabera a Comissão de Programas analisar e decidir sobre a pos­
sibilidade da concessão de A.T, e planejar as atividades de A.T. do INEP.

P.S. Os técnicos dos Centros regionais poderão formar seus grupos tare­
fas, convocados pela assessoria do INEP.

vgc
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